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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA E 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RECURSO EM LIBERDADE INDEFERIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO. REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e da periculosidade do agente, que, descumprindo 
as medidas protetivas de urgência concedidas em favor de sua ex-
namorada, a agrediu, arrancou suas vestes em via pública e a ameaçou 
de morte, tornando necessário o resguardo da integridade física e 
psíquica da vítima.

Ademais, a custódia também se mostra necessária para evitar 
a reiteração criminosa, uma vez que o paciente é multirreincidente.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em 
liberdade, especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que 
justificaram a custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da 
condenação em Juízo de primeiro grau.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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5 . Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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5 . Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por ADRIAN RAFAEL DOS SANTOS 

contra decisão singular proferida às fls. 630/637, na qual não conheci do habeas 

corpus. 

No presente recurso, a defesa reitera que a gravidade abstrata do delito não 

seria motivação hábil a justificar a imposição da segregação antecipada.

Reafirma a suficiência das medidas cautelares alternativas ao cárcere.

Requer, assim, o provimento do recurso para que seja revogada a prisão 

preventiva, ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 

do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que o 

Juízo de origem decretou a prisão preventiva do agravante sob os seguintes 

fundamentos:
 

"Conforme consta de fls 12, o acusado foi 
devidamente cientificado das medidas protetivas 
deferidas em favor da vitima. Entretanto, conforme 
boletim de ocorrência (fls. 04/05), na data de ontem, o 
acusado agrediu a vítima brutalmente, em via publica, 
com socos e chutes pelo corpo, rasgando suas vestes 
e enforcando-a, obrigando-a a passar a noite com ele 
em casa de um amigo de nome Fabiano, cujo relato às 
fls 16 corrobora com as declarações da vitima às fls 
13/14.

Fotos carreadas aos autos de fls 19/25 demonstra 
as lesões sofridas pela vítima.

Os depoimentos de testemunhas (fls. 15/16) 
indicam fortemente que a fixação de medidas 
protetivas não inibiu o requerido de adentrar e violar 
esfera de tranquilidade e bens jurídicos tutelados da 
vítima, a demonstrar o risco que ele representa, em 
permanecendo solto, à integridade física e psíquica 
dela, com destaque para a própria vida da vítima.

De outro vértice, a própria integridade do tecido 
social é comprometida por tal obstinação do 
representado em atacar bens jurídicos de sua ex-
namorada, sendo que, na data de ontem, a agrediu em 
via publica, na presença de testemunhas, ofendendo-a 
contemporaneamente, na mais fragrante mostra de 
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violação de medida protetiva dantes estabelecida, a 
qual é de interesse de ordem pública conferir eficácia." 
(fls. 43/44)

 
Encerrada a instrução processual, o agravante foi condenado às penas de 1 ano 

e 2 meses de reclusão, em regime inicial fechado e 5 meses e 18 dias de detenção, em 

regime inicial semiaberto, por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 

147, caput, do Código Penal e 24-A da Lei 11.340/2006, sendo negado o recurso em 

liberdade nos seguintes termos:
 

"2) Nos termos do art. 387, §1º, do Código de 
Processo Penal, por vislumbrar a demonstração de 
circunstâncias cautelares concretas, ante a ausência de 
modificação do quadro probatório que motivou decretação 
da prisão preventiva (fls. 29/32), bem como pelo quantum 
de pena aplicado e o regime inicial do cumprimento da 
sanção corporal e sua espécie (RECLUSÃO no 
FECHADO), NEGO a ADRIAN o direito de recorrer da 
presente decisão em liberdade. De mais a mais, o Colendo 
Tribunal da Cidadania firmou entendimento de que não há 
lógica em deferir a liberdade provisória ao sentenciado que 
respondeu ao processo preso preventivamente 
precedentes: HC 453.891/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª 
T., DJe 03/12/2018; RHC 82.759/CE, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, 6ª T., DJe 06/06/2018; RHC 94.655/MG, Rel. 
Min. Jorge Mussi, 5ª T., DJe 06/04/2018. No mesmo sentir, 
da Suprema Corte, o RHC 121528, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª 
T., j. em 03/06/2014" (fl. 41)

 
O Tribunal de origem, por sua vez, ao julgar o habeas corpus lá impetrado, 

manteve a custódia, destacando que:
 

"Há nos autos indícios suficientes de que tenha o 
paciente praticado os delitos que lhe estão sendo 
imputados, tendo sido apontado pela vítima como o autor.

Trata-se de crimes cometidos mediante 
violência, praticados no âmbito doméstico contra sua 
ex-namorada, tendo o paciente arrancado as roupas 
dela em via pública, deixando-a seminua, além de 
ameaçá-la de morte, autorizando sua segregação, 
notadamente neste momento, em que já houve 
julgamento do mérito, confirmando, em parte, as 
acusações constantes da denúncia.

Ressalte-se que o paciente é multirreincidente, 
demonstrando possuir conduta antissocial, de modo a 
justificar a manutenção de sua custódia, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.

[...]
Ademais, a não concessão ao paciente da liberdade 

não fere o princípio da presunção de inocência, 
contrariamente ao alegado pelos impetrantes, pois tal 
presunção refere-se tão somente ao reconhecimento 
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definitivo da responsabilidade criminal do agente." (fls. 
13/14)

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 
que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

decretada pelo Magistrado a quo e mantida pela Corte Estadual, ante a demonstração, 

com base em elementos concretos, da gravidade concreta da conduta e da 

periculosidade do agente, que, descumprindo as medidas protetivas de urgência 

concedidas em favor de sua ex-namorada, a agrediu, arrancou suas vestes em via 

pública e a ameaçou de morte, tornando necessário o resguardo da integridade física e 

psíquica da vítima.

Ademais, a custódia também se mostra necessária para evitar a reiteração 

criminosa, uma vez que o agravante é multirreincidente.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual foi devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, e na segurança da aplicação da lei penal, 

não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO 
CORPORAL. AMEAÇA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA DA LEI MARIA 
DA PENHA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE RECONCILIAÇÃO COM A 
VÍTIMA E INEXISTÊNCIA DOS RELATADOS 
DESCUMPRIMENTOS EXPRESSAMENTE AFASTADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA INCABÍVEL NA VIA ELEITA. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A segregação cautelar foi devidamente 
fundamentada, com base nos arts. 312, § 1.º, e 313, inciso 
III, do Código de Processo Penal, porquanto o Paciente 
descumpriu medidas protetivas deferidas com base na Lei 
Maria da Penha, bem como as medidas caute lares 
diversas da prisão concedidas no julgamento de um 
primeiro habeas corpus, sem apresentar qualquer 
justificativa plausível.

2. Demonstrada, ademais, a necessidade de 
resguardar a integridade das Vítimas, na medida em 
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que o Paciente, além de descumprir a cautelar de 
comparecimento mensal em juízo, aproximou-se dos 
filhos e reiterou nas agressões contra a companheira, a 
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública.

3. Nessa direção, entende a Suprema Corte que, 
"ante o descumprimento de medida protetiva de 
urgência versada na Lei nº 11.340/2006, tem-se a 
sinalização de periculosidade, sendo viável a custódia 
provisória" (HC 169.166, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 01-10-2019 
PUBLIC 02-10-2019; sem grifos no original).

4. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 809.332/GO, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
19/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUMULA 691 DO STF. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA.

1. Não é cabível habeas corpus contra decisão que 
indeferiu o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, e, neste último 
caso, poder-se-ia superar o óbice do verbete n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. O Ministério Público requereu a prisão 
preventiva do paciente, haja vista que este descumpriu 
a medida protetiva de urgência anteriormente 
determinada, apontando-se também a necessidade de 
resguardar a integridade física da ex-companheira 
deste último.

Então, é válida a prisão preventiva, porque foi 
decretada nos termos do art. 313, III, do CPP.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 793.881/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 10/3/2023).

 
Cumpre registrar, ademais, que, tendo o agravante permanecido preso durante 

todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

Acrescente-se que "[...] A manutenção da segregação cautelar, quando da 

sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a 

afirmação de que permanecem intactos os motivos ensejadores da custódia cautelar, 

desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na 

espécie sub judice. [...]" (AgRg no HC n. 783.309/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).
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Sobre o tema, veja precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS DE MATERIALIDADE. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE APROFUNDADA DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 13 
ANOS, 3 MESES E 22 DIAS DE RECLUSÃO. NEGADO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo o entendimento desta Corte, 
"reconhecer a ausência, ou não, de elementos de autoria e 
materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, 
aprofundado reexame do conjunto fático-probatório, sendo 
impróprio na via do habeas corpus" (RHC n. 119.441/CE, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
07/11/2019, DJe 03/12/2019).

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. No caso, o réu foi condenado à pena de 13 anos, 
3 messes e 22 dias de reclusão em regime inicial fechado 
pela prática do crime de estupro de vulnerável, sendo 
negado o direito de recorrer em liberdade. Conforme 
salientado pelas instâncias ordinárias, o agravante, 
aproveitando-se da relação de parentesco com a vítima e 
durante um almoço em família, abusou da sua própria neta 
de 6 anos, tendo ainda apontado uma arma de fogo na 
direção da mãe da vítima antes de ela sair da sua 
residência. Ressaltou-se ainda que as filhas do réu 
confidenciaram à genitora da vítima que ele já teria 
abusado delas e de outra neta, mas que os casos não 
foram levados à polícia por medo do acusado.

4. A propósito, este Superior Tribunal de Justiça 
possui jurisprudência consolidada no sentido de que "a 
gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
elevado grau de periculosidade do Agente e 
consubstanciada na alta reprovabilidade do modus 
operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento 
idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

5. Além disso, consoante entendimento desta 
Corte Superior, não há lógica em deferir ao condenado 
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o direito de recorrer solto quando permaneceu 
segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a manutenção da medida 
extrema. (HC n. 456.472/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 
31/10/2018).

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

8. Agravo regimental a que se nega provimento. 
Recomenda-se , contudo, que o Desembargador Relator 
imprima celeridade no julgamento do recurso de apelação 
n. 8028291-05.2021.8.02.0001.

(AgRg no HC n. 814.455/AL, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
2/6/2023).

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

INDEFERIDO LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULUM LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO. 
INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA OU DE 
TERATOLOGIA. IMPRESCINDIBILIDADE DO TRABALHO 
DO PAI PARA SUSTENTO DOS FILHOS. QUESTÃO NÃO 
DECIDIDA NA ORIGEM.

1. Caso em que não há justificativa plausível, neste 
momento, para se superar o óbice da Súmula 691/STF, 
porquanto a decisão de indeferimento da liminar requerida 
na origem não está eivada de ilegalidade evidente, 
tampouco é teratológica.

2. Tanto o Desembargador plantonista quanto o 
Relator, ao avaliarem os pedidos então apresentados na 
origem, simplesmente constataram a ausência dos 
pressupostos autorizadores da medida liminar requerida.

Além disso, ficou consignado que era satisfativa a 
pretensão. E nisso não há nenhum constrangimento ilegal, 
até porque, ao que tudo indica, a custódia cautelar do 
agravante está alicerçada em dados concretos, sendo 
necessária para garantia da ordem pública e da 
incolumidade da vítima.
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3. Houve referência, na origem, às agressões 
anteriores reiteradas e atuais praticadas pelo companheiro 
da vítima, mediante golpes com pedaço de madeira (na 
face e em outras partes do corpo) na presença dos filhos 
menores, mesmo depois de impostas medidas protetivas 
de urgência; bem como ao comportamento desafiador dele, 
que procurou a vítima enquanto ela esperava atendimento 
no Centro de Referência de Atendimento à Mulher - CRAM.

4. A prisão do paciente não ofende os princípios da 
proporcionalidade ou da homogeneidade, pois o fato de ser 
primário não lhe garante a aplicação da pena mínima 
cominada aos delitos a ele imputados. Sem contar que a 
garantia à ordem pública não pode ser abalada diante da 
mera suposição referente ao regime prisional a ser 
eventualmente aplicado. Não cabe a esta Corte Superior, 
em um exercício de futurologia, prever de antemão qual 
seria o possível quantum de aplicação da pena em razão 
de a recorrente supostamente possuir condições pessoais 
favoráveis, o que implicaria análise do conjunto probatório, 
inviável nesta via estreita (RHC n. 58.640/MS, Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 6/10/2015).

5. Não é de hoje o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça de ser inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão quando o 
descumprimento das medidas protetivas anteriormente 
aplicadas indica que a ordem pública e a integridade 
física e psíquica da vítima não estariam acauteladas 
com a soltura do agravante (AgRg no HC n. 730.123/SP, 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
8/4/2022).

6. A questão envolvendo a imprescindibilidade do 
trabalho do pai/agravante para o sustento dos filhos deve 
ser levada ao conhecimento, primeiro, do Juiz da ação 
penal.

7 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 805.494/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 24/3/2023).
 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 842.131 / SP
Número Registro: 2023/0267246-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015346520228260637 20818028320238260000 21734747520238260000 23061222022 2306122742022080416
4102461202

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIAN RAFAEL DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIAN RAFAEL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES E OUTRO - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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